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PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 

JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO — DIVISÃO DE HASTAS PÚBLICAS 

 

 

EDITAL Nº 01/2026 

18º LEILÃO JUDICIAL UNIFICADO DO TRT DA 4ª REGIÃO 

 

 

O Excelentíssimo Juiz do Trabalho MARCELO CAON PEREIRA, Juiz Auxiliar da Execução do TRT da 4ª 

Região, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Provimento Conjunto GP.GCR.TRT4 nº 05, de 15 

de setembro de 2025, FAZ SABER a todos quanto virem o presente EDITAL, ou dele conhecimento tiverem, 

que a Divisão de Hastas Públicas e Alienações por Iniciativa Particular do Juízo Auxiliar da Execução do TRT 

da 4ª Região, através do leiloeiro público nomeado abaixo, levará a LEILÃO PÚBLICO, para alienação, no 

local, datas, horários e sob as condições adiante, os bens descritos nos autos dos processos abaixo 

relacionados no Anexo Unificado que se segue a este edital. 

 

• LOCAL DO LEILÃO: presencial, no endereço da Rua José de Rossi, nº 61, Bairro Santa Marta, Bento 

Gonçalves/RS, e eletrônico, no sítio de internet zaccariasleiloes.com.br/ 

 

• DATA E HORA DO LEILÃO: dia 16 de dezembro de 2026, com início às 10:00 horas (atentando-se aos 

lotes com horários e regramentos de 1º e 2º leilões específicos descritos em suas respectivas seções). A 

modalidade eletrônica do leilão será aberta para a recepção de lances 20 (vinte) dias úteis antes da data e 

hora designadas acima. 

 

• LEILOEIRO PÚBLICO NOMEADO: VOLNEI ZACCARIAS, leiloeiro público, matriculado na Junta Comercial 

do Estado do Rio Grande do Sul sob o nº 151/1999, com endereço profissional na Rua José de Rossi, nº 61, 

Bairro Santa Marta, Bento Gonçalves/RS, telefone (54) 99612-1051 e e-mail 

contato@zaccariasleiloes.com.br. 

 



CONDIÇÕES DA ARREMATAÇÃO: 

 

1. O leilão será realizado simultaneamente na modalidade presencial, com apresentação verbal ou gestual dos 
lances, e na modalidade eletrônica, com captação dos lances através do sítio de internet do leiloeiro público 
nomeado. 

2. No ato público presencial do leilão, os bens serão anunciados individualmente, identificando-se a unidade 
judiciária de origem, o número do processo judicial e as partes, bem como descrevendo-se o bem penhorado, 
o valor da avaliação e do lance mínimo, as condições e restrições à arrematação, gravames e ônus incidentes 
sobre o bem, tudo conforme o Anexo deste edital. 

2.1. Os bens serão alienados no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, sendo ônus 
dos(as) interessados(as) verificar a sua situação de posse, os seus ônus e encargos e as suas especificações. 

2.2. As fotografias que eventualmente ilustrarem a descrição dos bens não refletirão necessariamente o seu 
estado atual de conservação. 

2.3. Qualquer dúvida ou divergência na identificação ou descrição dos bens deverá ser dirimida pelos(as) 
interessados(as) no ato do leilão. 

2.4. É originária a aquisição de propriedade dos bens arrematados em leilão judicial, não cabendo evicção. 

3. Os(as) interessados(as) em participar do leilão na sua modalidade eletrônica deverão realizar cadastro prévio 
junto ao leiloeiro público nomeado, na forma prevista nos arts. 73 e 74 do Provimento Conjunto GP.GCR.TRT4 
nº 05, de 15 de setembro de 2025. 

3.1. O cadastro prévio e a arrematação na modalidade eletrônica outorgam poderes de pleno direito ao leiloeiro 
público nomeado para assinar o auto de arrematação. 

4. Os(as) interessados(as) em participar do leilão na sua modalidade presencial ficam dispensados de realizar 
cadastro prévio junto ao leiloeiro público nomeado, bastando comparecer ao certame portando os documentos 
referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do § 3º do artigo 73 do Provimento Conjunto GP.GCR.TRT4 nº 05, de 
15 de setembro de 2025. 

5. Estão impedidas de participar do leilão as pessoas naturais e jurídicas com vedação legal para tanto, as 
elencadas no art. 41 do Provimento Conjunto GP.GCR.TRT4 nº 05, de 15 de setembro de 2025, e as constantes 
no cadastro de lançadores impedidos da Corregedoria do TRT da 4ª Região. 

5.1. Ao ofertar o lance eletrônico ou presencial, o(a) licitante deverá declarar que não é cônjuge ou 
companheiro(a), ascendente ou descendente do leiloeiro público nomeado ou de magistrados(as) da Justiça 
do Trabalho da 4ª Região, tampouco parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, do leiloeiro público nomeado, do(a) Juiz(a) Auxiliar de Execução ou do(a) Juiz(a) originário(a) da 
execução na qual penhorado o bem objeto da alienação. 

6. O preço mínimo do lance para cada bem a ser alienado encontra-se junto à sua descrição, no Anexo que se 
segue a este edital. 



6.1. Os bens serão apregoados pelo lance mínimo para pagamento à vista. 

6.2. Nos bens gravados por contrato de alienação fiduciária, o saldo devedor do contrato será considerado 
parte integrante do lance. 

7. Uma vez declarado o lance vencedor, o(a) arrematante deverá depositar, até o término do leilão, em conta 
bancária judicial vinculada ao processo, o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do total do lance 
ofertado, devendo o saldo remanescente, acrescido da comissão do leiloeiro público, ser depositado na mesma 
conta judicial até o primeiro dia útil subsequente. 

7.1. A guia de depósito judicial poderá ser emitida pelo(a) arrematante, com eventual auxílio do leiloeiro público 
nomeado, por meio dos sistemas SIF, da Caixa Econômica Federal, ou SISCONDJ, do Banco do Brasil, 
disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, no endereço trt4.jus.br. 

8. A não realização de quaisquer dos depósitos pelo(a) arrematante nos prazos acima implicará em desistência 
imotivada da arrematação e acarretará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) do lance, a ser executada 
pelo juízo de origem, e a perda de valores eventualmente pagos, além da sua inscrição no cadastro de 
lançadores impedidos da Corregedoria do TRT da 4ª Região. 

9. O(A) credor(a) único(a) que não tiver adjudicado o bem perante o juízo de origem da execução antes da 
publicação deste Edital poderá adquiri-los no leilão utilizando o seu crédito no processo, mas na condição de 
arrematante, tendo preferência na hipótese de igualar o maior lance. 

9.1. O(A) credor(a) arrematante responde pela comissão ao leiloeiro público nomeado e não poderá utilizar, 
para o pagamento de tal comissão, o seu crédito no processo. 

9.2. Caso o valor do lance seja superior ao do crédito do(a) credor(a) arrematante, a ele(a) caberá depositar a 
diferença em 03 (três) dias contados do leilão, sob pena de se tornar sem efeito a arrematação ou, então, em 
havendo licitantes concorrentes, de se atribuíla ao que tiver ofertado o maior lance válido. 

10. A comissão do leiloeiro público nomeado será de 05% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não 
inclusa no valor do lance, e deverá ser paga pelo(a) arrematante mediante depósito em conta bancária judicial 
vinculada ao processo. 

10.1. Não será devida a comissão ao leiloeiro público nomeado na hipótese de anulada a arrematação sem 
culpa do(a) arrematante ou se negativo o resultado do leilão. 

10.2. Havendo acordo ou remição após a publicação do edital e antes del leilão, com suspensão ou 
cancelamento deste, o leiloeiro público nomeado fará jus à comissão de 01% (um por cento) sobre o valor da 
avaliação, a ser paga pelo(a) executado(a). 

10.3. Havendo acordo ou remição após a realização da alienação judicial, o leiloeiro público fará jus à 
integralidade da comissão, a ser paga pelo(a) executado(a). 

11. Tratando-se de bens imóveis, os(as) interessados(as) em adquiri-los em valor ou condições diversas 
daqueles previstos neste edital poderão apresentar propostas por ocasião do início do leilão. 



11.1. As propostas deverão ser apresentadas por escrito para o leiloeiro com identificação civil do(a) 
proponente e declaração de que ele(a) não integra o rol de pessoas impedidas de apresentar propostas. 

11.2. As propostas deverão conter as condições de pagamento e parcelamento do valor proposto e, se for o 
caso, as garantias a serem apresentadas, na forma do art. 63 do Provimento Conjunto GP.GCR.TRT4 nº 05, 
de 15 de setembro de 2025. 

11.3. As propostas a prazo somente serão válidas com a oferta de entrada de, no mínimo, 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor da proposta e de saldo em, no máximo 30 (trinta) parcelas mensais, corrigidas pela variação 
positiva da SELIC. 

11.4. Será devida comissão ao leiloeiro público nomeado 05% (cinco por cento) sobre o valor da proposta, caso 
a mesma seja homologada, a cargo do(a) proponente. 

11.5. O recebimento de proposta pelo leiloeiro não suspenderá o leilão. 

11.6. As propostas eventualmente recebidas somente serão apresentadas nos autos pelo leiloeiro público 
nomeado se não houver lances à vista, na medida em que estes sempre preferirão àquelas. 

11.7. Compete ao(à) Juiz(a) Auxiliar de Execução aferir as propostas, podendo homologá-las ou recusá-las. 

11.8. Havendo concorrência de mais de uma proposta, se forem em diferentes condições, o(a) Juiz(a) Auxiliar 
de Execução decidirá pela mais vantajosa, assim compreendida a de maior valor; se forem em iguais condições, 
prevalecerá a formulada em primeiro lugar. 

11.9. Aceita a proposta pelo Juiz(a) Auxiliar de Execução, o leiloeiro público nomeado será intimado a emitir o 
auto de arrematação e comunicar o(a) arrematante a depositar, em conta judicial vinculada ao processo, no 
primeiro dia útil seguinte a sua ciência, o valor correspondente à entrada da proposta ofertada, acrescido da 
comissão do leiloeiro público. 

11.10. Sendo parcelada a proposta, as parcelas vencerão nos meses seguintes no mesmo dia do depósito do 
valor da entrada, ou primeiro dia útil subsequente. 

11.11. A não realização de quaisquer dos depósitos pelo(a) arrematante nos prazos acima implicará em 
desistência imotivada da arrematação e acarretará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) do saldo 
devedor, a ser executada pelo juízo de origem, e a perda de valores eventualmente pagos, além da sua 
inscrição no cadastro de lançadores impedidos da Corregedoria do TRT da 4ª Região. 

12. Eventuais débitos pendentes sobre os bens leiloados, inclusive obrigações de natureza propter rem (como 
IPTU e taxas condominiais anteriores à expedição da carta de arrematação), sub-rogam-se sobre o preço da 
arrematação e serão eventual e posteriormente quitados pelo juízo de origem segundo a natureza dos créditos 
e a sua ordem de preferência legal, na forma do Art. 130, parágrafo único do CTN e Tema 1.134 do STJ. 

13. São de responsabilidade do(a) arrematante as providências e despesas com: 

• I - impostos, taxas e contribuições de melhoria sobre a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis do ano em curso, entendido este como o que recair na data da emissão da ordem de entrega 
ou da expedição de carta de arrematação; 



• II - impostos, taxas e emolumentos sobre a transmissão de propriedade de bens imóveis, incluindo, 
mas não se limitando a vistorias, alvarás, certidões, escrituras, registros e laudêmios; 

• III - quitação, junto ao credor fiduciário, das parcelas que compõem o saldo devedor do contrato de 
alienação fiduciária de bens imóveis, se aplicável. 

14. Não são responsabilidade do(a) arrematante as despesas com: 

• I - impostos, taxas e contribuições de melhoria sobre a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis dos anos anteriores ao ano em curso; 

• II - encargos condominiais vencidos antes da expedição de carta de arrematação; 

• III - tarifas de gás encanado, energia elétrica, água e esgoto vencidas antes da expedição de carta de 
arrematação; 

• IV - hipotecas sobre os imóveis. 

15. Na arrematação de bem imóvel locado, o(a) arrematante, poderá, querendo, denunciar o contrato, com o 
prazo de 90 (noventa) dias para a desocupação, salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato 
contiver cláusula de vigência em caso de alienação, devidamente averbada na matrícula. 
15.1. O prazo para a denúncia se inicia na data do registro, presumindo-se, após ele, a concordância na 
manutenção da locação. 

16. Encerrado o leilão, dos bens arrematados serão emitidas certidões positivas pelo leiloeiro e subscritos 
pelo(a) arrematante, enquanto que dos bens que não lograram lance mínimo serão emitidas, também pelo 
leiloeiro, termos de arrematação sem licitante. 

17. A carta de arrematação dos bens imóveis, com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida 
pelo(a) Juiz(a) Auxiliar de Execução apenas depois de efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo(a) 
arrematante, bem como realizado o pagamento da comissão do leiloeiro público. 

18. Os(As) participantes não poderão alegar desconhecimento das condições do leilão, dos encargos 
incidentes sobre os bens, das condições e prazos de pagamento e das despesas decorrentes da arrematação. 
18.1. A participação de má-fé de qualquer lançador(a), mediante cadastramento fraudulento ou oferecimento 
de lance falso, fictício ou não condizente com a efetiva intenção de arrematar o(s) bem(ns), acarretará a sua 
responsabilização civil e administrativa, com incidência de multa e de indenização revertidas em favor da parte 
exequente, na forma dos arts. 79 e 81 do CPC, sem prejuízo de eventual apuração na seara criminal. 

19. Caso as partes, por qualquer motivo, não venham a ser intimadas da data da realização do leilão, ficam 
cientes pela publicação deste edital, bem como pela sua fixação em lugar costumeiro neste e nos Fóruns e dos 
juízos de origem. 

Porto Alegre, 01 de outubro de 2026. 
 



ANEXO UNIFICADO – DETALHAMENTO DOS PROCESSOS E DOS BENS 

 

LOTE 01 

 

PROCESSO Nº: ATOrd 0020153-27.2018.5.04.0571 

JUÍZO DE ORIGEM: Vara do Trabalho de Soledade/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTES: VINICIUS DE BRITO RODRIGUES e SILVANE DOS SANTOS RODRIGUES 

EXECUTADA: ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA RECREATIVA DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 

SOLEDADE (AFUMSOL) 

DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE 01 — ÁREA REMANESCENTE DA MATRÍCULA NÚMERO 

17.484 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SOLEDADE/RS: A área 

remanescente de 984,51 metros quadrados, do Lote número 16, quadra 96-A, do Bairro das Fontes, 

na cidade de Soledade, Estado do Rio Grande do Sul, situada a 45,00 metros da esquina formada pela 

Rua 15 de Novembro e a Rua Sem Denominação, tendo alteradas as confrontações para: ao Norte, 

confrontando com terreno de sucessores de Bernardino dos Santos Vaz, em 18,00 metros; ao Sul, 

confrontando com o lote número 17, em 27,00 metros; a Leste, limitando com a Rua Renato Couto 

no sentido de sul para norte numa linha de 12,00 metros, até formar canto, deste canto, segue agora 

no sentido de leste para oeste em outra linha de 9,00 metros limitando com o lote 16-A, até formar 

canto, deste canto, segue agora no sentido de sul para norte num derradeiro segmento de 32,00 metros 

limitando com o lote 16-A; e, a Oeste, confrontando com o lote número 01, em 50,00 metros. 

BENFEITORIA NÃO AVERBADA: Conforme Certidão de Identificação Eletrônica número 

89a2b38, sobre o imóvel há edificado um pavilhão de alvenaria de aproximadamente 700,00 metros 

quadrados, contendo banheiro, copa, salão de festas e cancha de bocha (construção antiga 

necessitando de reparos estruturais e manutenção preventiva). Matrícula número 17.484 do Ofício de 

Registro de Imóveis de Soledade, Estado do Rio Grande do Sul (Averbação número 03). A alienação 

ocorre em caráter ad corpus. 

 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 435.313,40. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (50%): R$ 217.656,70. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Cooperativa Botucaraí, coexecutados civis, 1ª e 2ª Varas Cíveis de Soledade, Fisco 

Municipal. 

 



 

 

 

LOTE 02 

 

LOTE 16-A DA MATRÍCULA NÚMERO 27.296 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE 

IMÓVEIS DE SOLEDADE/RS: Terreno urbano, constituído do Lote número 16-A, quadra 96-A, 

Bairro das Fontes, na cidade de Soledade, Estado do Rio Grande do Sul, com a área superficial de 

404,49 metros quadrados, situado a 57,00 metros da esquina formada pela Rua 15 de Novembro e a 

Rua Sem Denominação, confrontando: ao Norte, com terreno de sucessores de Bernardino dos Santos 

Vaz, em 12,00 metros; ao Sul, em duas linhas, a primeira de 3,00 metros com a Rua Renato Couto e 

a segunda de 9,00 metros com o lote número 16; a Leste, com o lote número 04, com 33,00 metros; 

e, a Oeste, com o lote número 16, em 32,00 metros. 

BENFEITORIA NÃO AVERBADA: Conforme Certidão de Identificação Eletrônica número 

ecdc3f3, encontra-se edificada sobre o imóvel uma casa residencial de alvenaria com 

aproximadamente 70,00 metros quadrados de área construída (construção antiga demandando reparos 

e manutenção geral). Matrícula número 27.296 do Ofício de Registro de Imóveis de Soledade, Estado 

do Rio Grande do Sul. A alienação ocorre em caráter ad corpus. 

 

 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 121.013,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (50%): R$ 60.506,50. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Mesmos descritos no Lote 01. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

LOTE 03  

 

PROCESSO Nº: ATOrd 0020596-82.2017.5.04.0871 

JUÍZO DE ORIGEM: Vara do Trabalho de São Borja/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: RENATO DE PAULA CAMARGO E OUTROS 

EXECUTADO: CLUBE RECREATIVO SAMBORJENSE 

DESCRIÇÃO DO BEM: CONJUNTO IMOBILIÁRIO MATRÍCULAS 27.255, 7.370 E 27.256 DO 

REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO BORJA/RS: Terrenos constantes das matrículas números 

27.255, 7.370 e 27.256, todas do Ofício de Registro de Imóveis de São Borja, Estado do Rio Grande 

do Sul, medindo 1.116 metros quadrados, 21,60 metros quadrados e 225 metros quadrados, 

respectively, formando um todo maior com área de 1.362,60 metros quadrados, acrescido das 

seguintes benfeitorias: a) prédio anexo à Sede Principal do Clube, em alvenaria, com 3 (três) 

pavimentos e área construída de, aproximadamente, 3.120 metros quadrados; b) Casa de Máquinas, 

medindo aproximadamente 48 metros quadrados. A alienação ocorre em caráter ad corpus e no estado 

de conservação em que os bens se encontram. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 2.800.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (60%): R$ 1.680.000,00. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: União (PGF), Município de São Borja, Varas Cíveis Locais, Juízo Federal de 

Uruguaiana e Santo Ângelo, credores listados. 

 

 

 

 

 



 

 

 

LOTE 04 

 

PROCESSO Nº: ATOrd 0020596-82.2017.5.04.0871 

JUÍZO DE ORIGEM: Vara do Trabalho de São Borja/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: RENATO DE PAULA CAMARGO E OUTROS 

EXECUTADO: CLUBE RECREATIVO SAMBORJENSE 

DESCRIÇÃO DO BEM: CONJUNTO IMOBILIÁRIO MATRÍCULAS 27.998, 1.268, 27.254, 7.402 

E 27.999 DO REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO BORJA/RS: Terrenos constantes das 

matrículas números 27.998, 1.268, 27.254, 7.402 e 27.999, todas do Ofício de Registro de Imóveis 

de São Borja, Estado do Rio Grande do Sul, medindo 1.809 metros quadrados, 651,60 metros 

quadrados, 190,21 metros quadrados, 179,75 metros quadrados e 198,45 metros quadrados, 

respectivamente, formando um todo maior com área de 3.029,01 metros quadrados, acrescido das 

seguintes benfeitorias: a) Sede Principal do Clube, em alvenaria, com 3 (três) pavimentos e área 

construída de, aproximadamente, 1.710 metros quadrados; b) salão denominado "Sopa de Pedra", 

medindo aproximadamente 240 metros quadrados; c) piscina de grande porte, formato em "L", 

medindo aproximadamente 570 metros quadrados; d) piscina de médio porte, formato retangular, 

medindo aproximadamente 65 metros quadrados. A alienação ocorre em caráter ad corpus e no estado 

de conservação em que os bens se encontram. 

 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 3.600.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (60%): R$ 2.160.000,00. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Mesmos descritos no Lote 03. 

 

 

 

 



 

 

LOTE 05  

 

PROCESSO Nº: 0020494-17.2023.5.04.0009 (Cumprimento de Sentença) 

JUÍZO DE ORIGEM: 26ª Vara do Trabalho de Porto Alegre/RS (Centralizada no JAE) 

EXEQUENTE: JOSÉ ALTAIR DE OLIVEIRA NOBRE 

EXECUTADOS: J. W. ALVES CORREA & CIA LTDA - EPP e ROTTA ELY CONSTRUCOES E 

INCORPORACOES LTDA. 

DESCRIÇÃO DO BEM: DESCRIÇÃO DO BEM: IMÓVEL - SALA NÚMERO 309, localizada no 

terceiro pavimento da Torre Comercial do empreendimento denominado Residencial Le' Chaim e 

Greenwich Business Center, que possui duas frentes, uma para a Avenida Érico Veríssimo, outra para 

a rua Marcílio Dias, no bairro Menino Deus, zona urbana de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 

Sul; sala esta semiparalela a Avenida Érico Veríssimo, a sétima à direita de quem sai dos elevadores, 

esta a percorrer o corredor de acesso as Salas e inicia a contar da Avenida Érico Veríssimo em direção 

ao fundo da torre, com a área real privativa de 36,80 metros quadrados, área real de uso comum de 

44,56 metros quadrados, área real total de 81,36 metros quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal 

de 0,004404 no terreno e nas coisas de uso comum e fim proveitoso do edifício. O terreno, onde se 

acha construído o referido edifício, é de forma irregular, com área superficial de 3.488,189 metros 

quadrados, situado no quarteirão formado pelas ruas Marcílio Dias, Gonçalves Dias e General 

Caldwell e pela Avenida Érico Veríssimo, tudo conforme especificações, confrontações e limites 

descritos na matrícula número 156.411 do Livro número 2 - Registro Geral do Registro de Imóveis 

da 2ª Zona de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 400.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (100%): R$ 400.000,00 (Determinação de Leilão Único pelo valor integral). 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Afetação ativa (Av.2); Notícia de Ação Cível nº 5144099-81.2021.8.21.0001; Penhora 

Cível (10ª Vara Cível, credor Roberto Reston). Hipoteca Banrisul cancelada. 

 

 

 

 



LOTE 06  

 

PROCESSO Nº: 0020592-11.2023.5.04.0103 (ATOrd) 

JUÍZO DE ORIGEM: 3ª Vara do Trabalho de Pelotas/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: PAULO RICARDO BOLHMAN KLASSEN 

EXECUTADO: FUNDIÇÃO PRINCESA LTDA - ME 

DESCRIÇÃO DO BEM: DESCRIÇÃO DO BEM: UM TERRENO, sem benfeitorias, situado na cidade 

de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, no Bairro Doutor Augusto Simões Lopes, na quadra 

formada pela Avenida Brasil, rua Clóvis Beviláqua, e rua Sete de Abril, antes denominada 

prolongamento da rua Dom Pedro Segundo, distante 96,00 metros desta última, medindo seis metros 

(6,00m) de frente leste pela aludida Avenida Brasil e setenta e dois metros (72,00m), mais ou menos, 

de frente ao fundo, a oeste, onde entesta com a Vila Canela, confrontando-se pela divisa norte com 

Assis Leite e, ao sul com Heitor Campelo Duarte, ou sucessores; cadastrado na Prefeitura Municipal 

sob o número 264. Matrícula número 13.112 do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Pelotas, Estado 

do Rio Grande do Sul. O imóvel encontra-se fechado e em completo abandono, estando a construção 

ali existente basicamente em ruínas. A alienação ocorre em caráter ad corpus. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 150.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (40%): R$ 60.000,00. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: IPTU sub-rogado. Notificar coproprietários (Eloi, Edison, Edgar e Diogo Santos 

Soares) e o Oficial Registrador. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LOTE 07  

 

PROCESSO Nº: 0020431-26.2017.5.04.0001 (ATOrd) 

JUÍZO DE ORIGEM: 1ª Vara do Trabalho de Porto Alegre/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: LUIS ALEXANDRE STEIN 

EXECUTADOS: H E H LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA e AMBEV S.A. 

DESCRIÇÃO DO BEM: DESCRIÇÃO DO BEM: IMÓVEL - SALA NÚMERO TRINTA E 

QUATRO (34) do Edifício "Shop Room Center", situado na rua Nossa Senhora da Conceição, 

número trezentos e trinta e três (333), em Sapucaia do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, localizada 

no terceiro pavimento ou segundo andar, no bloco da frente, de frente, a primeira da esquerda para a 

direita, de quem postado na frente olha para edifício, composta de sala e banheiro, com a área real 

privativa de 32,9800 metros quadrados, com a área real de uso comum de 10,1092 metros quadrados, 

com área global de 43,0892 metros quadrados, cabendo-lhe como parte ideal do terreno o quinhão de 

0,04313 e nas demais coisas de uso comum e fins proveitosos do edifício. Terreno urbano constituído 

dos lotes número 14 e 15 da quadra número 8 do setor 04H05, do mapeamento geral, de forma 

irregular, com área superficial de 630,26 metros quadrados, situado na rua Nossa Senhora da 

Conceição, lado ímpar, centro, distante a face sul 22,00 metros quadrados da esquina da rua Coronel 

Serafim Pereira, com as seguintes dimensões e confrontações: Ao Norte, com 2 retos, sendo o 

primeiro na extensão de 15,50m, e o segundo mudando um pouco a direção na extensão de 19,20m, 

com os lotes número 12 e 13, de Ulisses Rodrigues da Silva; Ao Sul na extensão 32,58m, com o 

imóvel da escola Nossa Senhora de Fátima; Ao Leste, na extensão 10,70m, com o imóvel da mesma 

escola; Ao Sudeste na extensão de 10,20m, também com o imóvel da escola. Quarteirão formado 

pelas ruas Nossa Senhora da Conceição, Coronel Serafim Pereira, Coronel João Correia e pela 

Avenida João Pereira de Vargas. Matrícula número 18.578 do Registro de Imóveis de Sapucaia do 

Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 130.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (50%): R$ 65.000,00. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Indisponibilidades (VT de Guaíba e 2ª VT de Pelotas). Notificar União (PGF) e 

Leandro Herberts Coimbra. 

 

 

 



LOTE 08 

 

PROCESSO Nº: 0152900-32.1999.5.04.0271 (ATOrd) 

JUÍZO DE ORIGEM: Vara do Trabalho de Osório - Posto Avançado de Tramandaí/RS 

EXEQUENTE: NADIR KRUGER 

EXECUTADOS: ILSA MARIA ANTUNES LOPES - ME, ILSA MARIA ANTUNES LOPES e GILMAR LOPES. 

DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE ÚNICO — DIREITOS E AÇÕES SOBRE O IMÓVEL 

MATRÍCULA NÚMERO 130.348 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE 

TRAMANDAÍ/RS: O APARTAMENTO NÚMERO 701 COM COBERTURA — localizado no 

sétimo pavimento, frente para a Avenida Emancipação, dividindo-se na frente com a Avenida 

Emancipação, nos fundos com hall de entrada, elevador e apartamento número 702, de um lado com 

parte do lote número 07, e de outro lado com parte do lote número 09, com área real privativa de 

203,6500 metros quadrados, área de uso comum de 45,8003 metros quadrados, área total construída 

de 249,4503 metros quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal do terreno de 0,08874141, 

integrante de um condomínio denominado “EDIFÍCIO BELAMI” designado pelo número 747, o qual 

se acha assentado sobre um terreno urbano, constituído do lote número 08, da quadra 37, antiga fração 

do lote número 01, da quadra N, medindo 13,00 metros de frente, ao oeste, no alinhamento da 

Avenida Emancipação, com igual medida nos fundos, ao leste, onde entesta com parte do lote número 

10, dividindo-se por um lado, ao sul, na extensão de 35,78 metros, com parte do lote número 07, e 

pelo outro lado, ao norte, na extensão de 34,80 metros, com o lote número 09, com área de 458,77 

metros quadrados, dentro do quarteirão formado pelas ruas João Pessoa, Vereador Sahydi Abrahão, 

Vinte e Quatro de Setembro e Avenida Emancipação. Proprietária original incorporadora: Belami 

Construções e Incorporações Limitada. 

 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 800.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (50%): R$ 400.000,00. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Alienação Fiduciária ativa para o Itaú Unibanco S/A; Indisponibilidades diversas. 

Notificar terceiros fiduciantes listados. 

 

 

 

 



LOTE 09 

 

PROCESSO Nº: 0020717-33.2018.5.04.0271 (Carta Precatória Cível) 

JUÍZO DE ORIGEM: Posto da Justiça do Trabalho de Tramandaí/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: LAIR CLAUDIO DOS SANTOS 

EXECUTADOS: LUIZ PEREIRA GOMES e PORFIRIO ROBERTO DOS SANTOS GOMES. 

DESCRIÇÃO DO BEM: DESCRIÇÃO DO BEM: UM TERRENO urbano, sem benfeitorias, situado 

no Município de Tramandaí, Estado do Rio Grande do Sul, no loteamento Zona Nova Sul, constituído 

do lote número 1 da quadra 250, medindo 22,00 metros de frente, ao noroeste, no alinhamento da rua 

Sargento Geraldo Santana, tendo nos fundos a largura de 17,00 metros, onde entesta com o lote 

número 26, dividindo-se, por um lado com o lote número 2 na extensão e pelo outro lado, na extensão 

de 30,45 metros com uma rua projetada, onde forma esquina e também faz frente, com a área de 

589,29 metros quadrados; os lotes divisórios são da proprietária. Proprietária original: Nova Onda-

Incorporação, Participação e Promoção Imobiliária Limitada. Matrícula número 26.459 do Ofício de 

Registro de Imóveis de Tramandaí, Estado do Rio Grande do Sul. Inscrição municipal número 

159030 (setor 055; quadra 0250; lote 001; zona 8). 

. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 320.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (45%): R$ 144.000,00. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Hipoteca para o Banco Safra S.A. IPTU em atraso sub-rogado. Notificar Espólio de 

Armando Pereira Gomes. 

 

 

 

 

 

 

 

 



LOTE 10  

 

 

PROCESSO Nº: 0020447-47.2019.5.04.0732 (ATOrd) 

JUÍZO DE ORIGEM: 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: MARCELO D'AVILA 

EXECUTADOS: TERESINHA DA SILVA OLIVEIRA - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA, CLARITUR - VIAGENS E 

TURISMO LTDA - ME, TERESINHA DA SILVA OLIVEIRA e ADRIANO FRANZ. 

DESCRIÇÃO DO BEM: IMÓVEL MATRÍCULA NÚMERO 39.480 DO REGISTRO DE 

IMÓVEIS DA 6ª ZONA DE PORTO ALEGRE/RS COM BENFEITORIA: Um terreno lotado 

pela Prefeitura Municipal sob número 951, constituído do lote número 26, da quadra K, medindo 

9,90 metros de frente, ao Oeste, na Rua Tenente Ary Tarragó, distanciando seu lado Norte, 35,00 

metros da esquina da Avenida C, por 30,00 metros de extensão da frente aos fundos, por um lado, ao 

Sul, onde se divide com o lote número 27, e 31,00 metros de extensão da frente aos fundos, pelo 

outro lado, ao Norte, onde se divide com o lote número 09 e parte do lote número 07, tendo nos 

fundos, ao Leste, a largura de 14,50 metros, onde entesta com parte do lote número 25, todos 

pertencentes a Fachin e Companhia Limitada. Endereço cadastral: Rua Tenente Ary Tarragó, número 

951, Bairro Vila Petrópolis / Jardim Itu, Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Existe construída 

sobre o imóvel, aos fundos, uma residência de alvenaria com um pavimento e, aproximadamente, 

90,00 metros quadrados de área construída, não averbada à margem do registro imobiliário, sendo a 

alienação realizada em caráter ad corpus. 

. 

VALOR DE AVALIAÇÃO CONJUNTA: R$ 450.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (100%): R$ 450.000,00 (Valor integral da avaliação judiciária - Leilão Único). 

DEPOSITÁRIO FIEL: Adriano Franz. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Alienação Fiduciária ativa CEF; Penhoras Cíveis e Federais (ANTT); 

Indisponibilidades registradas. Notificar União (PGF) e Caixa Econômica Federal. 

 

 

 

 



LOTE 11 

 

PROCESSO Nº: 0021042-42.2020.5.04.0334 

JUÍZO DE ORIGEM: 4ª Vara do Trabalho de São Leopoldo/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: JUDISETE DE AMORIM LIMA 

EXECUTADO: ALBINO PEDROZO 

DESCRIÇÃO DO BEM: IMÓVEL MATRÍCULA NÚMERO 51.784 DO REGISTRO DE 

IMÓVEIS DE SÃO LEOPOLDO/RS: FRAÇÃO IDEAL DE 0,0891, correspondente a 46,2517 

metros quadrados do terreno situado no Centro, localizado na quadra número dois B (02-B), da planta 

geral da cidade, dentro do quarteirão formado pelas Ruas Brasil, São Paulo, Flores da Cunha e pela 

Avenida Dom João Becker. Foi atribuído o APARTAMENTO NÚMERO 801, do EDIFÍCIO 

RESIDENCIAL TRINIDAD, situado à Rua Brasil, sob número 219, esquina da Rua São Paulo, 

localizado no oitavo pavimento ou sétimo andar, ocupando todo o pavimento, com a área real total 

de 276,58 metros quadrados, sendo a área real privativa de 207,87 metros quadrados, e a área real de 

uso comum de 68,71 metros quadrados, correspondendo-lhe no terreno e nas coisas de uso comum e 

fim proveitoso do Edifício a fração decimal de 0,0891. Constituído de jantar, estar social, estar íntimo, 

banho social, circulação, dois dormitórios, dormitório de casal, banho de casal, closet, hall social, 

hall de serviço, lavabo, gabinete, sacada principal, sacada do dormitório de casal, cozinha, copa, área 

de serviço, dormitório de serviço, banho de serviço e lavanderia. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 930.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (65%): R$ 604.500,00 (Leilão Judicial Único). 

DEPOSITÁRIOS FIÉIS: Albino Pedrozo e Aglaê Regina Vedovatto Pedrozo. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Habite-se (AV-2). Débitos condominiais e fiscais sub-rogados. Notificar Síndico, 

Município de São Leopoldo, Banco do Brasil S.A. e Nilson Gabriel da Silva Junior. 

 

 

 

 

 

 



LOTE 12  

 

PROCESSO Nº: 0045900-67.2001.5.04.0702 (ATOrd) 

JUÍZO DE ORIGEM: 2ª Vara do Trabalho de Santa Maria/RS 

EXEQUENTE: CLEBER SCAPHIN DE FREITAS 

EXECUTADOS: ROGÉRIO DE OLIVEIRA GRÜNDLING - ME e ROGÉRIO DE OLIVEIRA GRÜNDLING. 

DESCRIÇÃO DO BEM: DESCRIÇÃO DO BEM: Fração ideal correspondente a 10,87375% do 

imóvel constante da matrícula número 123.839 do Ofício de Registro de Imóveis de Santa Maria, 

Estado do Rio Grande do Sul, a saber: TERRENO, situado na zona urbana desta cidade, com as 

seguintes medidas e confrontações: ao OESTE, mede 12,00 metros de frente para a Rua Benjamin 

Constant; ao LESTE, mede 11,55 metros de fundos, confrontando com propriedade de Otto 

Guilherme Augusto Klotz e outros; ao NORTE, mede 60,00 metros de extensão da frente ao fundo, 

confrontando com propriedade de Idalina Zimermann Lenhardt; e ao SUL, mede 60,00 metros de 

extensão da frente ao fundo, confrontando com propriedade de quem de direito. Terreno esse, lado 

par, distante 40,00 metros da esquina da Rua Tuiuti. Contendo uma casa de material sob número 

1020, com a área de 156,00 metros quadrados, com um acréscimo de construção em alvenaria com a 

área de 52,64 metros quadrados, totalizando a área construída de 194,64 metros quadrados. 

Proprietário do todo: Espólio de Nestor Gründling. 

 

VALOR DE AVALIAÇÃO DA FRAÇÃO: R$ 135.921,87. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO: Leilão: R$ 75.000,00 (Valor fixo determinado pelo Juízo). 

DEPOSITÁRIO FIEL: Luiz Fernando Moraes da Cruz. 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Notificar coproprietários, herdeiros do Espólio e terceiros cadastrados no Art. 889 do 

CPC. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

LOTES 13 E 14 

 

PROCESSO Nº: 0001380-18.2013.5.04.0341 (ATOrd) 

JUÍZO DE ORIGEM: Juízo Auxiliar de Execução - Divisão de Hastas Públicas TRT4 

EXEQUENTE: JOSE LOI DE FREITAS ROSA 

EXECUTADOS: ROSANE TERESINHA LOPES MORAES - ME, BUDELLI ASSESSORIA COMERCIAL, 

CESAR DUTRA ABICHEQUER, DANIEL SOARES MEDEIROS, ITAGUAZU SOCIEDAD ANONIMA, LUIZ 

EDUARDO DUTRA ABICHEQUER e CHP PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA. 

DETALHAMENTO DOS BENS:  

Lote 13 (Imóvel Matrícula número 66.650): Um terreno situado na Rua Três, Praia Extensão 

Atlântida I, em Xangri-lá, Estado do Rio Grande do Sul, constituído do lote número 16 da quadra 1-

A, com as medidas e especificações descritas na matrícula número 66.650 do Registro de Imóveis de 

Capão da Canoa, Estado do Rio Grande do Sul. Observação: Conforme certidão do Oficial de Justiça 

Avaliador Federal, constatou-se a existência de edificação residencial erguida sobre o referido 

terreno. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO: Leilão: R$ 2.000.000,00 (Valor fixo determinado pelo Juízo). 

LOTE 14 (Imóvel Matrícula número 0771): Um terreno situado na Rua Três, Praia Extensão 

Atlântida I, em Xangri-lá, Estado do Rio Grande do Sul, constituído do lote número 17 da quadra 1-

A, com as medidas e especificações descritas na matrícula número 0771 do Registro de Imóveis de 

Capão da Canoa, Estado do Rio Grande do Sul. Observação: Conforme certidão do Oficial de Justiça 

Avaliador Federal, constatou-se a existência de edificação residencial erguida sobre o referido 

terreno. 

 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO: Leilão: R$ 2.000.000,00 (Valor fixo determinado pelo Juízo). 

VALOR DE AVALIAÇÃO GLOBAL: R$ 4.000.000,00. 

DEPOSITÁRIO FIEL: Representante legal de CHP Participações e Empreendimentos Ltda. 

ÔNUS: IPTU em atraso junto ao Município de Xangri-lá/RS. 



 

LOTE 15  

 

PROCESSO Nº: 0020034-68.2016.5.04.0302 (ATOrd) 

JUÍZO DE ORIGEM: 4ª Vara do Trabalho de São Leopoldo/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: LEONIR BORILE 

EXECUTADOS: COOP DOS INSP DE END AUTONOMOS DO ESTADO DA BAHIA LTDA – COOEND, 

SEND CONTROL INSPECOES INDUSTRIIS LTDA, KOENDE TECNOLOGIA EM INSPECOES 

INDUSTRIAIS LTDA, CONSORCIO RNEST - CONEST e PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS. 

DESCRIÇÃO DO BEM: IMÓVEL MATRÍCULA NÚMERO 11.040 DO REGISTRO DE 

IMÓVEIS DE LAURO DE FREITAS/BA: UMA ÁREA DE TERRENO PRÓPRIO com 1.880,00 

metros quadrados, formado pelos LOTES números 188 e 189 da QUADRA 13 do LOTEAMENTO 

RECREIO DE IPITANGA, situado no Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia; medindo o 

lote número 188, 21,00 metros de frente para Rua "O", em curva 35,00 metros de frente para Rua 

"H", fazendo a confluência dessas duas ruas com uma cerca de 15,00 metros; 20,00 metros em curva 

para Rua "I" e 45,50 metros de frente a fundo, do lado esquerdo, de quem do terreno está de frente 

para Rua "O", no limite com o lote número 189, com o total de 990,00 metros quadrados; e o lote 

número 189 mede 26,00 metros em curva de frente para Rua "O"; 15,00 metros em curva, de frente 

para a Rua "I", 47,00 metros de um lado, no limite com o lote número 190 e 45,00 metros do outro 

lado, no limite com o lote número 188, com a área total de 890,00 metros quadrados. Conforme 

averbação em matrícula, sobre o terreno foi erguido prédio comercial constituído de dois pavimentos, 

com 486,62 metros quadrados de área total construída, situado sob o número 303 da Rua Miguel 

Valfredo. Imóvel matriculado sob o número 11.040 do Ofício de Registro de Imóveis de Lauro de 

Freitas, Estado da Bahia. 

 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 650.000,00. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO: R$ 325.000,00 (50% da avaliação conforme decisão). 

DEPOSITÁRIO FIEL: Cooperativa dos Inspetores (COOEND). 

ÔNUS E INTIMAÇÕES: Indisponibilidades ativas (2ª VT de Sapucaia do Sul e 3ª VT de Canoas). Interesse 

registrado pelas Varas do Trabalho de Ipojuca/PE. 

 

 



 

 

 

 

 

LOTE 16 

 

 

PROCESSO Nº 0020192-83.2020.5.04.0561 

ORIGEM: Vara do Trabalho de Carazinho/RS (Remetido ao JAE) 

EXEQUENTE: FLAVIO OTACILIO BECKMANN 

EXECUTADOS: PRADO SISTEMAS CONSTRUTIVOS - EIRELI - ME e AURI AIRTO DO PRADO. 

 

 

DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE ÚNICO — MAQUINÁRIO INDUSTRIAL: Dobradeira, marca Jordan, modelo PMN 

180 310, ano 2006, série A006, em bom estado geral de conservação e funcionamento. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais). 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (LEILÃO ÚNICO - 40%): R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais). 

LOCALIZAÇÃO DO BEM / GUARDA: O bem encontra-se removido sob a guarda e responsabilidade física no 

depósito do leiloeiro oficial Volnei Zaccarias. 

DEPOSITÁRIO FIEL: Volnei Zaccarias. 

ÔNUS/RESTRIÇÕES SOBRE O BEM: Débitos processuais trabalhistas e previdenciários nestes autos. 

Terceiro interessado cadastrado na lide para fins do Art. 889 do CPC: Instituto Nacional do Seguro Social - 

Agência de Carazinho. 

 

 

 



 

 

 

LOTE 17 

 

 

PROCESSO Nº 0020151-47.2021.5.04.0702 (Ação Civil Pública Cível) 

ORIGEM: 2ª Vara do Trabalho de Santa Maria/RS (Remetido ao JAE) 

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

RÉU: MOVEIS SRM - INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP 

DESCRIÇÃO DO BEM: 01 (uma) Fresadora Copiadora, marca Harwar, modelo FC 950, composta por um 
grupo de Fresador e dois grupos de lixadores. O equipamento encontra-se operacional e no estado geral de 
conservação em que se encontra. 

VALOR DE AVALIAÇÃO: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme Auto de Penhora e Avaliação lavrado 
em 10 de setembro de 2025. 

LANCE MÍNIMO EXIGIDO (LEILÃO ÚNICO - 50%): R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

DEPOSITÁRIO FIEL: Marcio Ercilio Rohde. 

LOCALIZAÇÃO DO BEM: Rua Borges de Medeiros, nº 419, Centro, Restinga Seca/RS. 

ÔNUS/RESTRIÇÕES SOBRE O BEM: Execução civil pública trabalhista nestes autos. Terceiro interessado 
cadastrado para fins de notificação do Art. 889 do CPC: Caixa Econômica Federal. 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

LOTES 18 E 19 
 
 
 
 
PROCESSO: 0020128-85.2017.5.04.0203 (Ação Trabalhista - Rito Ordinário) 
 
 
JUÍZO DE ORIGEM: 3ª Vara do Trabalho de Canoas/RS (Remetido ao JAE) 
RECLAMANTE: ROZANE GIORDANI GROHS (Tramitação Preferencial - Idoso) 
ADVOGADO DO RECLAMANTE: MAURO CESAR PIRES 
RECLAMADO: FRANCISCO MORAIS GOBBI - ME 
ADVOGADOS DO RECLAMADO: BARBARA TISCHLER PEREIRA e MARCIO GUSTAVO ASSMANN 
 
DETALHAMENTO DOS BENS MÓVEIS (JOIAS): 
 
LOTE 018: 01 (um) par de brincos 18K com brilhantes, registrado no sistema da ótica sob o Código nº 
246956. Valor de Avaliação: R$ 7.000,00 (sete mil reais). Lance mínimo em Leilão (50%): R$ 3.500,00. 
 
LOTE 019: 01 (um) par de brincos 18K com brilhantes, registrado no sistema da ótica sob o Código nº 
46060. Valor de Avaliação: R$ 9.000,00 (nove mil reais). Lance mínimo em Leilão (50%): R$ 4.500,00. 
 
DEPOSITÁRIO FIEL/LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Os bens encontram-se depositados sob a guarda e 
responsabilidade do leiloeiro oficial. 
 
VALOR DE AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), conforme laudo de avaliação de ID 
a0c07ed datado de 03/11/2025. 
 
LANCE MÍNIMO GLOBAL EXIGIDO NO  LEILÃO (50%): R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
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